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Sessão de 27 de abril de 1.995 	 ACORDMO NR. 101.88.268

Recurso nr.: 83.571 . ELNSOCiAL/FAVURAMFNLO EXS. 1988/1992

Recorrente : COCAVEL COMERC LAL CAPARROZ DE VEICULOS L LDA.

Recorrida : DRF EM SA0 dOSE no RIO PREIO - SP.

FINSOCIAL/FATURAMENTO	 A ausOncia ou insuficiOn.
cia do recolhimento da contribuição devida para o
Fundo de Investimento Social -Finsocial, justifica
O lanÇaMenUO de ofício.

ALIOUOTA - Uniformização para 0,5% (meio por cen-
to).

INC1DENCIA DA TRI) COMO JUROS DE. MORA - Por força
CIO disposto no ar t. 101 do CiN, e no parágrafo 4o.
do art. lo. da lei de Introdução ao Código Civil
Brasileiro, a laxa RP, forencial Diária TRD só po-
deria ser cobrada, como juros de mora, a partir do
mOs de agosto de 1991 quando entrou em vigor a Lei
nr. e.218.

Vistos, relatados e discutidos os presenles autos de
recurso iiiterposto par COCAVEL COMERCIAL CAPARROZ DE: VEICULOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Coo
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par .
ciai ao recurso, para excluir da exigÉncia a importância que exceder
a aplicação da aliquota de 0,55:, prevista no 1).1 . 1.940/82, bem COMO ao
encargo da IRD relativo ao período de fevereiro a julho de 1991, nos

termos do relatório e VOt° que passam a integrar o presente julgado.

das Sessbes, em 27 de abril de 1995
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosu dEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, KAZUKI SHIOBARA,

	

RAUL PIMENTEL e SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL. 7----.-- 	 .„,:,
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Recurso nr. 83.731

Acórdão  rir. 101-88.268

Recorrente: COCAVEL, COMERCIAL CAPARROZ DE VEICULOS LTDA.

R . E . L . A . 1 p, F:, 1

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de lo. grau que manteve a exigência do ne----

colhimento da Contribuição para o FINSOCIN,.../FATURAMENTO, articula re-

curso tempestivbo, nos termos da petição de fls. 37/48.

Constatou o fisco divergências na base de cálculo e

falta de recolhimento em alguns meses discriminados nos quadros anexos

ao Auto de Infração, sendo esta a razão da autuação.

EM sua impugnação alega a interessada que elaborou con-

sulta visando questionar . a constitucionalidade do Finsocial, e após

decisão de 2a instáncia encontra-se sob procedimento fiscal.

Em suas razbes defente que a contribuição ao Finsocial,

incidente sobre a receieta bruta, como imposto, não está expressamente

prevista na competência da União (ar t. 153, inciso 1 da C.F/88): ne-

cessidade de lei complementar, não cumulatividade, fato gerador e base

de cálculo diferente dos impostos discriminados na Constituição. Não

contesta o montante das contribuiçbes cobradas, discutindo, apenas, a

validade dos textos legais em que a autuação se fundamenta.

A informação fiscal de fls. 29 7 nos dA conta de que o	 .,
procedimento fiscal ocorreu após a ciência por . parte do contrÁbuinte	 .

de decisão final em consulta e em decorrência de diligência efetuada	
.

junto à empresa e constatação do não recolhimento da referida contri-

buição.	 ,::.
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Pela decisão de fls. 30/31, a a;ão fiscal foi julgada

procedente.

O tempestivo recurso de fls. 37/48, é lido na íntegra

em sessão.

jP1
E	 relatório. V°/'
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Y. Q. I. P.

Conselheiro; FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatar:

O Regulamento da Contribuição para o Fundo de Investi-

mento Social - FINSOCIAL, aprovado pelo Decreto nr. 92.698, de

21/05/86, estabelece PM seu art. AR que o recolhimento da contribuição

devida pelas empresas que realizam vendas de mercadorias ou de merca-

doriaS é serviços será efetuada no mOs seguinte ao em que for auferida

a receita.

O citado Regulamento estabelece ainda que caberá o lan-

çamento de oficio quando o contribuinte não efetuar . , ou efetuar COM

ins(ficiOncia o pagamento da contribuição devida dentro do prazo le-

galmente determinado.

No caso dos autos, a imputação fiscal é de que no pe--

riodo de 01/01/B7 a 29/02/92 foram verificadas . algumas divergOncias na

base de cálculo, e falta de recolhimento, em alguns meses, do FINEM-

CIAL.

Em sua defesa, a interessada não contesta essa afirma-

tiva taxando contudo de inconstitucional a exigÉncia.	 .

,,

	

Este Colegiada tem se posicionado no sentido de acatar .	.,,
a decisão proferida pela Suprema Corte, em sua composição Plenária, no ,
julgamento do	 Recurso	 E.xtraordinárlo nr. 150764-1/Pernanbuco, de

16/12/92, quando declarou a inconstitucionalidade do ar t. 9o. da Lei 	 .

7.689, de 15/12/88; do art. 7o. da Lei nr. 7.787, de 30/06/89; do art. ,,»..w.l.
la. da Lei nr. 7.894, de 24/11/89 e art- lo. da Lei nr. 8.147, de_1 y

. 28/12/90, no que execede a aliquota de 0,5% (meio por cento), por can- .'L.

flitarem cn OS art. 195 do r-.or po permanente da Carta 4. 56 do Ato das
....,.-
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Disposiçbes Constitucionais lransitórias, jungindo .se a imperalividèmJe

das regras insertas no Dec. lei nr. 1940/82, com as alteraçbes ocorri

Ias até a prcmmIgação da Constituição Federal de 1988.

No que concerce aos juros de mora, a CÈmara Superior de

Recursos Fiscais, ao ensejo do julçummento do RD/nr. 101-0981, Sessão

de 17/10/94, decidiu que

"VIUSENCIA DA LEGISLAÇA0 1RIBUFARIA - ENCIDFNCIA DA 1RD
COMO JUROS DE MORA - Por força do disposto no ar t. 101
do CYN e no parágrafo 40. do ar t. lo. da Lei de intro-
dução do Código Eivil Brasileiro, a Taxa Referencial
Diária TRD só pdoeria ser cobrada, como juros de mora,
a partir do mOs de agosto de 1991, quando entrou em vi-
gor a lei nr. 8.218. Recurso Provido."

Nessa linha de entendimento, o meu voto é no sentido de

dar provimento parcial ao recurso para uniformizar a alíquota da con-

tribuição para 0,5% (meio por cento) e excluir da exigÊncia o encargo

da FRD no per-lodo anterior a agosto/91.

--nz-------	 ,
Brasília (DF), em 277 de ab.il de 1995
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